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Destaque da Semana

Empresas que fizeram adesão antecipada à DCTFWeb já podem enviar a declaração

Ministério da Economia - 24/03/2021

As empresas que, no período de 1º a 19 de fevereiro de 2021, optaram pela adesão antecipada 
à Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entida-
des e Fundos (DCTFWeb) e tiveram o pedido deferido – conforme mensagem enviada para 
a caixa postal do contribuinte no Portal eCAC – já podem transmitir a declaração a partir do 
período de apuração 03/2021. O sistema foi atualizado, de maneira a possibilitar a entrega 
da declaração por esse grupo de pessoas jurídicas. 

Para ler na íntegra clique aqui
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Demora no ajuizamento da ação impede reconhecimento de rescisão indireta de agente 
de atendimento

Tribunal Superior do Trabalho - 26/03/2021

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o recurso de um agente de 
atendimento que pretendia o reconhecimento de rescisão indireta (rescisão por falta gra-
ve do empregador) do seu contrato de trabalho com a Teleperformance CRM S.A., de São 
Paulo (SP), por assédio moral. Um dos fundamentos para a recusa ao pedido foi a falta de 
reação imediata do trabalhador à alegada ofensa, pois a ação somente foi ajuizada seis 
meses depois dos fatos apontados para justificar a rescisão indireta.

Mantida condenação de advogados de motorista por assédio processual

Tribunal Superior do Trabalho - 26/03/2021

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o recurso de revista dos ad-
vogados de um motorista da empresa de ônibus Turilessa Ltda., de Uberlândia, contra a 
aplicação de multa por assédio processual, decorrente da utilização reiterada de meca-
nismos processuais com o fim de retardar o processo. Em mais de 60 reclamações traba-
lhistas, os advogados suscitaram a exceção de suspeição do juízo de primeiro grau sem 
qualquer fundamento, mesmo após reiteradas negativas de acolhimento do incidente.

Livro sobre grandes acidentes de trabalho brasileiros será lançado nesta sexta (26)

Tribunal Superior do Trabalho - 24/03/2021

O Programa Trabalho Seguro (PTS) da Justiça do Trabalho, em parceria com o Ministério 
Público do Trabalho (MPT), lançará, nesta sexta-feira (26/3), o livro “Grandes acidentes do 
trabalho no Brasil: repercussões jurídicas e abordagem multidisciplinar”. A obra traz arti-
gos de especialistas acerca de casos emblemáticos envolvendo trabalhadores brasileiros. 
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Empresa de cruzeiros marítimos é condenada por exigir teste de HIV para admissão de 
camareira

Tribunal Superior do Trabalho - 24/03/2021

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Pullmantur S.A., ope-
radora de navios de cruzeiro, a pagar R$ 10 mil de indenização a uma camareira de São 
Bento do Sul (SC) submetida à realização de teste de HIV para poder ser admitida. A 
exigência como requisito para admissão no emprego constituiu, segundo o colegiado, 
conduta discriminatória e violou a intimidade e a privacidade da trabalhadora.

Empresa indenizará família de motorista vítima de latrocínio quando falava ao celular

Tribunal Superior do Trabalho - 24/03/2021

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a TNS Transportes & Logís-
tica Ltda., de Jaboatão dos Guarapes (PE), a pagar indenização de R$ 150 mil pela morte 
de um motorista vítima de latrocínio (roubo seguido de morte) cometido na entrega 
de carga. O assalto ocorreu quando ele se afastou do veículo para falar ao celular, único 
objeto roubado. Para o colegiado, o fato de a carga não ser a intenção dos criminosos não 
afasta a responsabilidade da empresa, por se tratar de atividade de risco.

Bancária tem direito a benefícios do PDV implantado no curso do aviso prévio indenizado

Tribunal Superior do Trabalho - 23/03/2021

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou o Banco Bradesco S.A. a pa-
gar a uma empregada dispensada sem justa causa os benefícios do plano de demissão 
voluntária especial (PDVE) implantado no curso do seu aviso prévio. Segundo os minis-
tros, o aviso prévio integra o contrato de trabalho para todos os efeitos e, portanto, abarca 
a implantação do plano.

Multa por atraso na quitação de verbas rescisórias é incabível em caso de morte do empregado

Tribunal Superior do Trabalho - 23/03/2021

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho afastou a aplicação da multa por atraso 
na quitação das verbas rescisórias em razão da extinção do contrato de trabalho de um 
técnico de laboratório da Universidade de São Paulo (USP) decorrente do seu falecimen-
to. Segundo o colegiado, a lei não estabelece prazo para o pagamento dos valores não 
recebidos em vida pelo empregado a seus dependentes.
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Notícias

Procuração Digital para acesso ao Portal e-CAC está disponível nos Cartórios de Registro 
Civil de todo o país

Ministério da Economia - 25/03/2021

A Receita Federal firmou convênio com a Associação Nacional dos Registradores de Pes-
soas Naturais (Arpen-Brasil) de modo a permitir que Cartórios de Registro Civil prestem 
serviços relativos à procuração digital para acesso do cidadão ao Portal e-CAC. O docu-
mento deve ser emitido pelo site da Receita Federal e levado ao cartório. O documento 
permite que uma pessoa física ou jurídica que não tenha o certificado digital autorize 
uma outra pessoa, que tenha o certificado digital, a realizar serviços ou consultas no Por-
tal e-CAC.

Secretaria de Previdência lança Painel Estatístico

Ministério da Economia - 25/03/2021

A Secretaria de Previdência lançou nesta quinta-feira (25), o Painel Estatístico da Previ-
dência – uma nova ferramenta que contém dados e informações interativas relativas 
ao Regime Geral de Previdência Social, aos Regimes Próprios de Previdência Social e ao 
Regime de Previdência Complementar. O lançamento ocorreu durante reunião online 
do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS).

Receita Federal anuncia prorrogação do prazo para pagamento dos tributos que compõem 
o Simples Nacional

Ministério da Economia - 24/03/2021

A Receita Federal e o Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) anunciaram nesta quar-
ta-feira (24/3) a prorrogação do prazo de pagamento dos tributos federais, estaduais e 
municipais no âmbito do Simples Nacional. A medida – aprovada hoje em reunião extra-
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ordinária do comitê – também incluirá o Microempreendedor Individual (MEI).

Benefícios de até um salário mínimo não serão computados como cálculo da renda para 
concessão do Benefício de Prestação Continuada

Ministério da Economia - 24/03/2021

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) publicou, no Diário Oficial da União desta 
quarta-feira (24/3), a Portaria nº 1.282, que estabelece que não será computado para o 
cálculo da renda per capita familiar o benefício previdenciário de até um salário mínimo 
ou o Benefício de Prestação Continuada (BPC) concedido a idoso, acima de 65 anos de 
idade, ou à pessoa com deficiência, para a concessão do BPC. Os sistemas de benefícios 
do INSS já estão adequados para o cumprimento da regra.

Prorrogação do salário-maternidade é regulamentada

Ministério da Economia - 24/03/2021

A Portaria Conjunta nº 28 informa o cumprimento de decisão cautelar na Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 6.327, do Supremo Tribunal Federal (STF), que determinou a 
prorrogação do benefício de salário-maternidade quando houver complicações médicas 
relacionadas ao parto e necessidade de internação hospitalar da segurada ou do recém-
-nascido.

Medida Provisória regulamenta o pagamento do Auxílio Emergencial

Ministério da Economia - 22/03/2021

Foi publicada, na última sexta-feira (19/3), a Medida Provisória nº 1.039, que regulamenta 
o pagamento do Auxílio Emergencial em 2021. De acordo com a MP, o auxílio será de R$ 
250 em quatro parcelas mensais, limitado a um beneficiário por família. O pagamento 
será feito pelos mesmos meios e mecanismos utilizados para o pagamento do auxílio 
emergencial de 2020, e pode ser realizado por meio de conta do tipo poupança social 
digital, aberta em nome do beneficiário.

Ministério da Economia lança sistema de defesa do micro e pequeno empresário

Ministério da Economia - 22/03/2021

A Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade do Ministério da 
Economia (Sepec/ME) lançou, nesta segunda-feira (22/3), o Sistema de Defesa do Em-
preendedor, que tem como objetivo monitorar e garantir o tratamento diferenciado 
estabelecido pela Constituição às micro e pequenas empresas brasileiras.
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LER/Dort têm causas multifatoriais

Fundacentro - 25/03/2021

Em 28 de fevereiro, o Dia Internacional de Combate às Lesões por Esforços Repetitivos 
(LER) / Distúrbios Osteomusculares Relacionados do Trabalho (Dort) busca chamar aten-
ção para a necessidade de prevenção. Para refletir sobre o tema, a Fundacentro realizou 
a live “LAB TALK [#3] – LER/Dort e os impactos do teletrabalho na pandemia” em 18 de 
março. Especialistas buscaram discutir o processo rápido de adaptação ao teletrabalho, 
exigido pela pandemia de Covid-19, e como isso impacta fisicamente e psiquicamente os 
trabalhadores.   

Fundacentro lança cartilha voltada para os trabalhadores de teleatendimento

Fundacentro - 25/03/2021

Em complemento às orientações transmitidas pelo Ministério da Saúde, a Fundacentro 
publica a cartilha “Prevenção à Covid-19: Orientação aos empregadores e trabalhadores 
de teleatendimento”, com recomendações técnicas e medidas de prevenção para os 
profissionais desta categoria. Os trabalhadores do setor de teleatendimento estão clas-
sificados no grupo de médio risco, segunda a OSHA. Mas, é importante ressaltar que, ao 
exercerem suas atividades, esses profissionais estão em contato frequente com outras 
pessoas e materiais, que podem estar infectadas.
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Site do MPT traz informação sobre Gestão Estratégica da Instituição

Ministério Público do Trabalho - 26/03/2021

O site do Ministério Público do Trabalho incluirá, a partir de agora, informações sobre a 
Gestão Estratégica da Instituição. A iniciativa dá transparência ao trabalho realizado pela 
Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica (SGE) e garante acesso das informações 
à sociedade. Os cidadãos poderão conhecer os objetivos estratégicos e o planejamento 
do MPT e de suas unidades regionais; monitorar os resultados da instituição; acompanhar 
os indicadores; e verificar a evolução da atuação temática. Além disso, estão disponíveis 
informações afetas a governança, projetos, grupos de trabalho, grupos de estudo, proces-
sos, normas, políticas, capacitações, eventos e reuniões.

MPT-RS emite recomendação para que empresas reúnam informações de trabalhadores 
com comorbidades para agilizar plano de vacinação

Ministério Público do Trabalho - 25/03/2021

A Coordenadoria Regional de Defesa do Meio Ambiente do Trabalho (Codemat-RS) do 
Ministério Público do Trabalho no Rio Grande do Sul expediu nessa quarta-feira (24) 
uma recomendação para que as empresas do estado organizem listas com dados para 
viabilizar e agilizar o pré-cadastro de trabalhadores com comorbidades agravantes da 
Covid-19 perante o Sistema de Informações do Programa Nacional de Imunizações (SPI-
NI). A medida busca garantir o acesso com antecedência a informações que poderão 
ajudar a dimensionar o grupo populacional a ser vacinado e a estimativa mais precisa dos 
insumos, recursos humanos e espaços físicos necessários bem como garantir com mais 
eficiência o acesso de tais grupos à vacinação. 
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SINAIT discute com a SIT apresentação de sugestões à minuta de decreto que altera le-
gislação e normas trabalhistas

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 24/03/2021

O presidente do SINAIT, Bob Machado, e dirigentes da Abrat – advogados trabalhistas, 
Anamatra – magistrados do Trabalho, e ANPT – procuradores do Trabalho, discutiram 
com o subsecretário de Inspeção do Trabalho, Rômulo Machado, sobre a apresentação de 
sugestões ao Decreto que prevê mudanças na legislação e normas trabalhistas. A reunião 
foi realizada virtualmente, nesta terça-feira, 23 de março, com a equipe da Subsecretaria 
de Inspeção do Trabalho do Ministério da Economia. Na ocasião, foi estabelecida o dia 5 
de abril, para que as entidades entreguem as sugestões de mudanças no texto da minuta 
de decreto. A minuta do decreto entrou em consulta pública no dia 21 de janeiro – veja 
mais aqui. 
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Sem contrapartida aos empregados, norma coletiva é invalidada

Consultor Juridico - 27/03/2021

Concessões não podem ser consideradas recíprocas quando os empregados abrem 
mão de algo concreto em troca de uma possibilidade abstrata. Dessa forma, a 3ª Vara 
do Trabalho de Guarulhos (SP) considerou inválida uma norma coletiva que autorizava o 
parcelamento de verbas rescisórias, condenando a empresa a pagar multa.

STJ discute cancelamento unilateral de plano durante tratamento de doença grave

Consultor Jurídico - 26/03/2021

A 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos recursos especiais repetitivos, 
vai definir se há possibilidade de cancelamento unilateral do contrato de plano de saúde 
coletivo, por iniciativa da operadora, enquanto estiver pendente tratamento médico de 
beneficiário com doença grave.
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PORTARIA CONJUNTA Nº 28, DE 19 DE MARÇO DE 2021 (DOU de 22/03/2021 Seção I Pág. 
94) - Comunica cumprimento de decisão cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
n.º 6.327, o Supremo Tribunal Federal - STF que determinou a prorrogação do benefício de 
Salário-Maternidade quando, em decorrência de complicações médicas relacionadas ao 
parto, houver necessidade de internação hospitalar da segurada e/ou do recém-nascido;

LEI Nº 14.126, DE 22 DE MARÇO DE 2021 (DOU de 23/03/2021 Seção I Pág. 03) - Classifica a 
visão monocular como deficiência sensorial, do tipo visual;

DECRETO Nº 10.654, DE 22 DE MARÇO DE 2021 (DOU de 23/03/2021 Seção I Pág. 03) - Dis-
põe sobre a avaliação biopsicossocial da visão monocular para fins de reconhecimento da 
condição de pessoa com deficiência;

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 896, DE 23 DE MARÇO DE 2021 (DOU de 24/03/2021 Seção I 
pág. 23) - Altera a Resolução CODEFAT nº 838, de 24 de setembro 2019, que estabelece 
procedimentos operacionais relativos ao Abono Salarial;

PORTARIA INSS Nº 1.281, DE 19 DE MARÇO DE 2021 (DOU de 24/03/2021 Seção I Pág. 49) - 
Revoga a Portaria nº 543/PRES/INSS, de 27 de abril de 2020;

RESOLUÇÃO CGSN Nº 158, DE 24 DE MARÇO DE 2021 (DOU de 25/03/2021 Seção I Pág. 44) 
- Dispõe sobre a prorrogação de prazos de pagamento de tributos no âmbito do Simples 
Nacional;

LEI Nº 14.112, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2020 (DOU de 26/03/2021 Seção I Extra Pág. 02) 
- Altera as Leis nºs 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 10.522, de 19 de julho de 2002, e 8.929, 
de 22 de agosto de 1994, para atualizar a legislação referente à recuperação judicial, à 
recuperação extrajudicial e à falência do empresário e da sociedade empresária;

Atos Normativos

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-n-28-de-19-de-marco-de-2021-309562565
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.126-de-22-de-marco-de-2021-309942029
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.654-de-22-de-marco-de-2021-309986732
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-896-de-23-de-marco-de-2021-310080842
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.281-de-19-de-marco-de-2021-310077438
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cgsn-n-158-de-24-de-marco-de-2021-310346095
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.112-de-24-de-dezembro-de-2020-310838289


LEI Nº 14.118, DE 12 DE JANEIRO DE 2021 (DOU de 26/03/2021 Seção I Extra Pág. 03) - Institui 
o Programa Casa Verde e Amarela; altera as Leis nºs 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.100, de 
5 de dezembro de 1990, 8.677, de 13 de julho de 1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 11.977, 
de 7 de julho de 2009, 12.024, de 27 de agosto de 2009, 13.465, de 11 de julho de 2017, e 
6.766, de 19 de dezembro de 1979; e revoga a Lei nº 13.439, de 27 de abril de 2017.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.118-de-12-de-janeiro-de-2021-310838094


Número de autos de infração lavrados em razão do FGTS pela fiscalização do Ministério da 
Economia (antigo Ministério do Trabalho) na Indústria da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) no 
ano de 2020 (jan/dez):

Fonte: Sistema Federal de Inspeção do Trabalho - SFIT/ME

Dados estatísticos de Fiscalização

281

437

259

1

145

421
457 432

378

548 531
472
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